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SENADO FEDERAL

SECRETARIA-GERAL DA MESA
SECRETARIA DE REGISTRO E REDACAO PARLAMENTAR

REUNIAO
06/12/2021 - 222 - Comisséo de Direitos Humanos e L egislacéo Participativa

A SRA. PRESIDENTE (LeilaBarros. PDT/CIDADANIA/REDE/CIDADANIA - DF. Fala da Presidéncia)) - Declaro
abertaa 222 Reunido, Extraordinéria, da Comissdo permanente de Direitos Humanos e L egislagdo Participativado Senado
Federal, da 32 Sessdo L egislativa Ordinaria da 562 L egisl atura.

A audiéncia publica sera realizada nos termos do Requerimento n° 29, de 2021, da CDH, de minha autoria, para debater
o0 tema "Boas préticas no combate a violéncia contraa mulher".

A reunido serdinterativa, transmitida ao vivo e aberta a participacdo dos interessados por meio do Portal e-Cidadania, na
internet, em senado.leg.br/ecidadania, ou pelo telefone da Ouvidoria: 0800-0612211.

E com grande carinho que agradeco ao Senador Humberto Costa, Presidente da CDH, a deferéncia de me deixar presidir
esta reunido tdo importante, na qual contaremos com as seguintes presencas. a Sra. llana Trombka, Diretora-Geral do
Senado Federal; a Sra. Adriane Reis de Araljjo, Procuradora do Trabalho e Coordenadora Nacional de Promocéo da
| gual dade de Oportuni dades e Eliminacdo da Discriminac&o no Traba ho (Coordigualdade/M PT); a Sra. CristianaZiouva,
ex-Conselheira do Conselho Nacional de Justi¢a; a Dra. Andrea Teixeira de Souza, Promotora de Justica do Ministério
Publico do Espirito Santo e Membra Auxiliar da Comisséo de Defesa dos Direitos Fundamentais do Conselho Nacional
do Ministério Pablico; a Dra. Sara Gama Sampaio, Promotora de Justica do Ministério Publico da Bahia, titular da 12
Promotoria Especializada em Crimes de Violéncia Doméstica e Familiar da Capital, Coordenadora do Comité Gestor do
Cadastro Naciona de ViolénciaDomésticae Familiar contraaMulher da Comissdo de Defesa dos Direitos Fundamentais
do Conselho Nacional do Ministério Publico; a Sra. Major Renata Braz, Coordenadora-Geral de Articulagdo Nacional de
Combate a Violéncia contra as Mulheres da Secretaria Nacional de Politicas para as Mulheres do Ministério da Mulher,
da Familia e dos Direitos Humanos.

Esta reuni&o faz parte da programacdo do Senado Federal e da Camara dos Deputados para a celebracéo dos 16 Dias de
Ativismo pelo Fim da Violéncia contra as Mulheres. Este ano, as mulheres do Senado e da Cémara elegeram as boas
préticas no enfrentamento a viol éncia contra as mulheres como tema norteador da programacéo dos 16 dias.

Num dia 6 de dezembro como este, no ano de 1989, um jovem canadense de 25 anos, armado, invadiu uma sala de aula
em uma faculdade de engenharia na cidade de Montreal. Ele ordenou que todos os estudantes homens saissem e depois
atirou em todas as estudantes mulheres que restaram, dizendo que odiava as feministas. O jovem assassinou de umavez
14 mulheres que sequer conhecia e se matou. Nos seus pertences, foi encontrada umalistacom nome de 19 feministas que
ele desgjavamatar. Esse massacre assustador desencadeou umagrande campanha no Canada em favor damobilizagdo dos
homens pel o fim davioléncia contra as mulheres, chamada Campanha do L ago Branco. Essa campanha ganhou 0 mundo.
Em 2007, o Brasil transformou a data de 6 de dezembro no nosso Dia Naciona de Mobilizagdo dos Homens pelo Fim da
Violéncia contraas Mulheres. Isso foi feito pelo Decreto-Lei n°® 11.489, de 20 de junho de 2007. Em 2014, a ONU criou
a campanha do movimento HeForShe, entre nds conhecida como ElesPorElas, também fundamentada no envolvimento
e compromisso dos homens pelo fim da violéncia de género.

O tema que escolhemos este ano € 0 das boas préticas, uma expressdo que tem a ver com exceléncia, qualidade,
exemplaridade, inovacdo, criatividade e, sobretudo, comunicac8o, pois ndo se acende uma lanterna para ficar debaixo
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da cama. As boas praticas tém que ser conhecidas e comunicadas 0 mais amplamente possivel para serem imitadas - no
melhor sentido da palavra - e servirem de estimulo ainovagéo.

E onde estdo as boas préticas? Elas estdo onde esta 0 nosso coragdo, a nossa empatia, a nossa capacidade de pensar no
Servico que prestamos uns aos outros em sociedade. Elas podem estar em qualquer lugar em que haja aten¢do a como
se pode fazer algo que ndo erafeito; como fazé-lo melhor; ou mesmo como divulgélo mais, para ser conhecido e servir
de referéncia

Tenho certeza de que nossos convidados e convidadas nos mostraréo, na reunido de hoje, como as boas préticas também
surgem, seja no Estado, na sociedade civil ou nos organismos internacionais, quando a nossa inteligéncia se deixa guiar
pelo nosso coracdo, pelanossa empatia, pelo nosso zelo e pel o nosso compromisso com a eliminagéo da violéncia contra
as nossas mulheres.

Destaforma, reiterando os meus agradecimentos por haver aceitado 0 nosso convite, eu passo a palavra, por dez minutos,
a Sra. [lana Trombka, que é anossa Diretora-Geral do Senado Federal.

Sejabem-vinda, llana.

Desculpas a todos pela minha voz. Tive um final de semana um pouco dificil, contrai uma virose, mas, gracas a Deus,
fiz o teste de covid e esta tudo certo, deu negativo, e estou aqui com todas vocés nesta audiéncia, que € muito importante
para nds aqui, Parlamentares da Bancada Feminina no Congresso Nacional.

Sejabem-vinda, llana.
A SRA.ILANA TROMBKA - Oldatodos e atodas! Agora me escutam?
A SRA. PRESIDENTE (LeilaBarros. PDT/CIDADANIA/REDE/CIDADANIA - DF) - Sim.

A SRA. ILANA TROMBKA (Paraexpor.) - Bom dia, boa segunda-feira, bom inicio de semana.

Essatemética, Senadora Leila, é reamente bastante importante, e nds ndo precisamos reinventar aroda. Muitas e muitos
estéo pensando no combate a viol éncia contra mulheres e meninas, e boas préticas ja estéo disponivels. Estaé umaforma
para que nds possamos trocar experiéncias, mas também publicizar essas boas préticas para tantos quantos possam a ela
Se agregar.

No ambito do Senado Federal, em 2016, implantamos a cota destinada a absor¢do de mulheres vitimas de violéncia
familiar e doméstica nos contratos de terceirizaggo de mao de obra. Desde aquele ano, ou seja, nos Ultimos cinco anos,
0s contratos de terceirizacdo de méo de obra do Senado Federal, quando licitados, tém uma cléusula que obriga a que 2%
daquel as vagas sejam reservadas para essas mulheres. E onde nos as localizamos? Por meio de um acordo de cooperacao
técnica com o Governo do Distrito Federal, a empresa que se sagra vencedora do certame tem acesso aos curriculos que
podem preencher essas vagas e, a cada 90 dias, a cada trés meses, a Secretaria da Mulher do Distrito Federal atesta que
essa vaga estd sendo cumprida, porque, se assim néo o for, a empresa ndo faz jus ap seu pagamento, uma vez que o0 hao
cumprimento dessa clausula ensgja um descumprimento contratual. Muito bem, hoje sdo 34 mulheres daguelas 60 que
poderiam estar conosco. Ja evoluimos muito nesses cinco anos e conseguimos problematizar essa iniciativa sob véarios
aspectos que gostaria de relatar aos senhores e as senhoras.

Primeiramente, nés nos demos conta de que um ambiente, paraque possa absorver essas mulheres, precisaestar preparado
paraisso. A violéncia que atinge esse grupo ndo é algo que passa como o fim da violéncia fisica ou com o afastamento
do agressor; ela deixa marcas indeléveis na ailma, na vida e no comportamento dessas mulheres, e toda e qualquer
organizacdo que se propde a absorvé-las, é necessario que tenha este entendimento. O Senado Federal, no decorrer dos
ultimos cinco anos, aprendeu a ser também um ambiente de trabalho livre de qualquer tipo de violéncia e assédio, e
essa talvez tenha sido a enorme contribuicdo que essas mulheres, ja tdo marcadas pela violéncia, deixaram para a nossa
organizacdo. Hoje somos uma organizagéo melhor, e em parte porque el as nos deram esse legado. Fomos obrigados, para
absorvé-las, a entendermos que tinhamos que ter um ambiente de muita paz, tranquilidade e respeito em todos 0s nossos
contratos, em todas as nossas rel acfes de trabalho. Somos no Senado quase 10 mil colaboradores, entre servidores efetivos,
comissionados, terceirizados, estagiarios, menores aprendizes e os Srs. Senadores e as Sras. Senadoras. E, as vezes, um
ambi ente desse tamanho esté passivel de conflitos. Os conflitos seguem existindo, porque isso € da relagdo humana, mas
deformarespeitosae de formagque enseje um bom ambiente de trabal ho. Portanto, essa cotando foi interessante so paraas
mulheres e suas familias porque deu a el as a possi bilidade de empregabilidade, mas deu uma colaboracdo importantissma
para o nosso ambiente de trabalho.

Seguindo um pouco mais com as cotas, Nds nos demos conta que alguns contratos eram muito faceis para que pudéssemos
preencher as vagas, quanto a outros, como, por exemplo, eletricistas, marceneiros, jardineiros, operadores de ar-
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condicionado, tinhamos uma enorme dificul dade de achar mulheres preparadas para assumir aqueles postos de trabal ho.
E hoje temos um contato muito direto com a propria Secretaria do Governo do Distrito Federal para que Cursos
técnicos também sejam of erecidos as mulheres. Sendo, teremos sempre essas vagas a descoberto, afinal todos os contratos
do Senado Federal reservam as vagas para as mulheres vitimas de violéncia doméstica e familiar, mas infelizmente ndo
conseguimos, ainda hoje, contratar mulheres eletricistas, mulheres marceneiras, mulheres técnicas em ar-condicionado,
mulheres, por exemplo, técnicas na érea de audiovisual para compor essas vagas e, talvez por isso, das 60 vagas que nés
podemos preencher, temos somente 34.

Isso mostra uma questdo bastante cultural. As mulheres sdo normalmente direcionadas para um tipo de area. Por isso
temos menos mulheres engenheiras, porque temos menos mulheres estimuladas aentrar nessas éreas, que sdo areas, enfim,
bastante permeaveis no mercado de trabal ho. E hoje nds estamos motivando e incentivando o Governo do Distrito Federal
para gque, em parceria com outros 0rgéos, ofereca esse tipo de capacitagdo as mulheres e, ai Sim, conseguiremos com
certeza ampliar as vagas dentro do Senado Federal.

Um pouco mais afrente, vimos a necessidade de que pudéssemos construir anarrativanao sd apartir danossaexperiéncia,
mas também a partir de dados técnicos. E oferecemos a um colega do Senado Federal, o Chefe da Assessoria Técnica da
Diretoria-Geral, a oportunidade de fazer um mestrado, na Fundagdo Getulio Vargas, em politicas publicas para estudar o
impacto da cota no grupo de mulheres. E ele, entéo, comprovou, na sua dissertacéo de mestrado, que a empregabilidade
e a possibilidade de um emprego €, sem dlvida, algo muito relevante para que ela tenhaforca e condi¢ao de sair do ciclo
davioléncia

Seria mentira se eu agqui dissesse que mulheres empregadas ndo sofrem violéncia, porque infelizmente a violéncia
domeéstica e familiar contra a mulher € um crime bastante democrético, mas € também verdade que aguelas que néo
tém condicdo de independéncia financeira encontram uma barreira ainda maior para sair desse ciclo. Entdo, a tese, a
dissertacdo de mestrado do colega Evandro Bal dutti nos trouxe a certeza daguilo que ja tinhamos como verdade, mas hoje
jacomprovado apartir de uma metodol ogia quantitativa, de umaentrevista comparativano grupo de terceirizados homens
do Senado, as terceirizadas mulheres e as terceirizadas mulheres da cota, de tal maneira que hoje ndo temos s6 a nossa
impressao e o historico dessas 34 mulheres para afirmar aqui categoricamente que essa € umainiciativa necessaria e essa
€ umainiciativa eficaz, temos um trabalho cientifico aprovado por uma banca de especialistas em politicas publicas.

E, por fim - o tempo j& chega ao final -, tivemos a aegria de a nova Lei de LicitagBes, aprovada neste ano de 2021,
contemplar essa cota dentro das suas normativas. 1sso também é muito importante ndo porque, sem que a lei tivesse
internalizada essa possibilidade, a cota ndo fosse possivel - porque ela ja era e 0 Senado ja fazia desde 2016, tendo as
suas contas aprovadas pelo Tribunal de Contas da Uni&o ano ap6s ano -, mas é que nds temos um movimento muito
claro que atinge os gestores publicos, chamado "apagédo das canetas’, que ndo estimula exatamente a inovagdo e o
intraempreendedorismo. Agora, com essacotarecepcionadapelanoval ei deLicitacfes, osgestores plblicosnéo precisam
ter mais medo: sim, é possivel fazer, basta que tenhamos vontade politica, cada um nos seus 6rgaos, e operacionalidade
administrativa, porque também ndo é suficiente a vontade politica. E necessario que a gente operacionalize essas
iniciativas.

E, no bojo detodo esse movimento, nasemana passadati vemos mai sum ente publico aderindo acota, destavez aPrefeitura
da capital alagoana, Macei 6, que criou um programa que repete aiiniciativa do Senado Federal internalizando a cota para
mulheres vitimas de violéncia doméstica e familiar.

Agradeco novamente a oportunidade, estou aqui muito ansiosa para ouvir ainiciativa que as colegas trardo, e agradeco
a Senadora L eila por mais uma vez termos a oportunidade de mostrar essa boa prética organizaciona do Senado Federal
gue hoje foi recepcionada como uma politica publica.

A SRA. PRESIDENTE (LeilaBarros. PDT/CIDADANIA/REDE/CIDADANIA - DF) - N6s é que agradecemos a sua
fala, 0 seu trabalho, 0 seu compromisso, Ilana, com vérias pautas aqui na Casa. E essa questéo dos 2% das vagas para
0s contratos terceirizados para mulheres vitimas de violéncia realmente tem dado um grande exemplo, que esta sendo
replicado Brasil afora. Entéo, parabéns ao Senado, parabéns a vocé e a essa boa iniciativa que a Casa vem promovendo!

Eu passo agora a palavra para a Dra. Andrea Teixeira de Souza, Promotora de Justica do Ministério Pablico do Espirito
Santo e membro auxiliar da Comisséo de Defesa dos Direitos Fundamentais do Conselho Nacional do Ministério Pablico.

Sejabem-vinda, Dra. Andreal

A SRA. ANDREA TEIXEIRA DE SOUZA (Paraexpor.) - Muito obrigada, Senadora L eila.
Na presenca da senhora, eu gostaria de saudar todas as autoridades e os participantes e ouvintes que nos assistem pelas
redes sociai's para um evento tao importante no enfrentamento daviolénciaintrafamiliar contra as mulheres, mas também
de capacitacéo.
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Eu gostaria de me apresentar. Eu sou Promotora de Justica e estou atualmente participando da Comisséo de Defesa dos
Direitos Fundamentais, do Conselho Nacional do Ministério Plblico, e a Comisséo de Defesa dos Direitos Fundamentais
tem, entre as suas competéncias, a defesa das questfes rel ativas a género e a enfrentamento da violéncia contraa mulher,
especialmente violéncia doméstica.

Eu ingressei como parte desta comissdo ha pouco tempo. Fui convidada pelo Presidente, que assumiu também ha pouco
tempo, o Conselheiro Otévio Rodrigues, que ndo pdde estar aqui. Ele gostaria muito, mas esta vindo para Brasilia neste
momento e me pediu que o representasse. Claro que ndo farel tdo bem como ele faria, mas j4 em nome dele, coloco a
Comissdo de Defesa dos Direitos Fundamentais do Conselho Nacional do Ministério Publico a disposi¢éo para parcerias
gue possamos fazer com o Parlamento e com outrasinstitui cdes que eu vejo aqui representadas, como o Ministério Pablico
do Trabalho e vérias outras institui¢des que podem ser grandes parceiras nossas nesse enfrentamento.

Eu fiquel muito feliz ao ouvir a Dra. [lana Trombka falando da cota de 2% de mulheres vitimas de violéncia doméstica
em relacdo aos contratos de terceirizagdo de médo de obra. Eu ndo conhecia. Ja tenho quase seis anos, desde 2016, e é
umainiciativa extremamente importante que corrobora a dissertaco de mestrado do colega citado, Evandro Baldutti, em
relacdo a empregabilidade da mulher, que € um fator importante para que ela consiga romper o ciclo de violéncia. Eu
quero dar os parabéns. Eu ndo conhecia. Estou ingressando nesta comissdo agora; a minha rea anterior era infancia e
juventude. Muitas matérias sdo afins, mas esses detal hes eu ndo conhecia e fiquei muito satisfeita ao saber disso.

No Conselho Nacional do Ministério Plblico, nés temos um grupo que € destinado a estudar e a propor diretrizes de
atuacdo para o Ministério Publico brasileiro em relago a defesa das questdes de género e prote¢do da mulher vitima de
violéncia e enfrentamento dessas questdes. Sao varios aspectos ndo so direcionados a vitima como ao agressor, e umadas
boas préticas mais importantes que nds temos é a concretiza¢do do cadastro nacional dos casos de violéncia doméstica.
Essa é umaobrigacdo legal impostapelalLe Maria da Penha, e, a partir desta determinacdo legal, foi instituido o Comité
Gestor do Cadastro Nacional de ViolénciaDomésticae o proprio cadastro nacional de casos de violénciadoméstica contra
amulher. Esse cadastro nacional permite a adog&o de medidas, de decisies judiciais com muito mais propriedade. E um
avanco gue noés conseguimos alcancar. Claro que temos um longo caminho a percorrer, mas ja tivemos esse avanco.

N&o sei seaDra. Sarajaingressou nareunido. Seelajaestiver agui, eu gostaria, logo apésaminhafala, de permitir queela
explique um pouco sobre o cadastro, porque elaintegra o Comité Gestor do Cadastro Naciona de Violéncia Doméstica
do Conselho Nacional do Ministério Publico.

Mas essencialmente a minha fala hoje é no sentido de abrir as portas da Comissdo de Defesa dos Direitos Fundamentais
para o Parlamento e para todas as instituicdes que estegjam enfrentando, pensando, trabalhando diretrizes para o
enfrentamento da violéncia doméstica contra a mulher.

Obrigada.

A SRA. PRESIDENTE (LeilaBarros. PDT/CIDADANIA/REDE/CIDADANIA - DF) - Obrigada, Dra. Andreia.
Estenda os nossos agradecimentos ao Dr. Otavio pela sua presenca e pela sua participacdo aqui nesta audiéncia.

A Dra. Sara, com cujaassessoriaeu estou conversando, aindanao entrou - esta previsto paraelaentrar, mas elanao entrou.
Entd0o, eu vou passar a palavra agora para a Sra. Mgjor Renata Braz, que é Coordenadora-Geral de Articulagéo Naciona
de Combate a Violéncia contra as Mulheres da Secretaria Nacional de Politicas das Mulheres do Ministério da Mulher,
da Familia e dos Direitos Humanos. Seja bem-vinda, Major Renata.

A SRA. RENATA BRAZ DASNEVES CARDOSO (Paraexpor.) - Obrigada.
Bom dia atodos e atodas presentes. Eu cumprimento todos na pessoa da Senadora L eila Barros.

Meu nome é Renata, eu sou oficial superior da Policia Militar do Distrito Federal e atualmente eu estou trabalhando na
Secretaria Nacional de Politica para as Mulheres. Recebi o convite em razéo de um trabalho que desenvolvia no Distrito
Federal, na Secretaria de Seguranca Publica do DF e também na Policia Militar, exatamente com este tema do combate
avioléncia contraamulher.

Entdo, agente que trabalha com esse escopo na Secretaria Naciona de Politicaparaas Mulheres estarealmente traduzindo
esses esforgcos com muitas aces, e, dentro delas - eu vou elencar aqui algumas durante esse periodo -, a gente busca
realmente trabal har esse contexto do combate, exatamente essa oportunidade que agente ofertaa mulher paraque elasaia
dessa situagdo de violéncia doméstica, familiar e outros tipos de violéncia também.

Dentro das estratégias da Secretaria Nacional de Seguranca Publica, nds temos observado que sdo necessarias agles e
politicas publicas decorrentes, nos niveis estratégico, tético e operaciona dasinstitui¢des, principalmente aquel as que séo
as primeiras areceberem as mulheres que so vitimas de violéncia, dentro desse sistemade justica e de seguranca publica,
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e principalmente a capacitagdo dos agentes de seguranga publica: os policiais militares, os policiais civis, agueles que
recebem as mulheres ai na ponta dalinha. E o que a gente observou?

Hoje, em nivel nacional, existe uma preocupacdo muito grande em se medir produtividade policial, e, dentro dessa
produtividade policial, nés verificamos, dentro das metodol ogias que sdo publicadas na Secretaria de Seguranga Publica,
gue se afere produtividade policial a partir de dois eixos: 0 CVLI, que sdo os Crimes Violentos Letais e Intencionais, e
0s crimes contra o patrimonio.

Com relagéo aos Crimes Violentos Letais e Intencionals, a gente esta agora com recorte, em vias de bastante trabalho,
gue é o do feminicidio, porque, até entdo, antes da qualificadora, ndo havia essa preocupagéo realmente de se fazer esse
levantamento de dados. Ent&o, nds estamos trabalhando realmente para sensibilizar toda essa demanda reprimida que
existiu ao longo de todos esses anos principal mente para se computar o feminicidio. Entdo, hoje, dentro da qualificadora
da violéncia letal intencional, a gente ja tem aguns Estados trabalhando com essa questdo do monitoramento, das
cameras técnicas de monitoramento de homicidio de homens e de mulheres, agora com recorte de feminicidio. E estamos
trabalhando também com base na elaborag&o de indicadores de primeira e de segundaresposta. O que seriaisso?

Hoje, para os senhores e as senhoras terem uma ideia, nds temos o servico de atendimento de emergéncia, o 190,
da Policia Militar e temos o canal 180, que € um canal de servico e de recebimento de denlincias. Entdo, ha uma
diferenca: atendimento de emergéncia, 190; e atendimento de dentincia também poderia ser 0 180, mas ndo o de uma
emergéncia. Com isso, nés fizemos uma articulago interpoder, interministerial para realizacdo da primeira operacdo
chamada Operac&o Mariada Penha. Essa operacao teve 0 escopo de sensibilizar o atendimento do 190, para que realmente
as mulheres em situacéo emergencial de violéncia recebessem a primazia no atendimento. Para as senhoras e os senhores
terem uma ideia, em um més rodando a operagdo - foi uma operagdo organizada pela Secretaria da Mulher, Secretaria
de Operagdes Integradas do Ministério da Justica, Secretaria Nacional de Seguranca Pblica -, nds tivemos quase 80 mil
chamados de violéncia doméstica e familiar no 190 em nivel nacional. Entdo, para os senhores terem umaideia, o 180,
€m um ano e quatro meses, recebeu 96 mil chamadas; e 0 190, em um més, recebeu quase 80 mil. Entdo, isso € algo
para o qua a gue a gente precisa reamente voltar o nosso olhar, a capacitagdo dos profissionais da seguranca publica,
para que realmente eles estejam em condicdes de fazer um atendimento acolhedor das mulheres, principa mente, ndo
revitimizante, para que ela possa, sim, ser encaminhada para a rede de atendimento. Entdo, € um trabalho que a gente
realizou inicialmente com a construcdo da Camara Técnica de Enfrentamento a Violéncia Contra a Mulher no &mbito
do Conselho Nacional dos Comandantes-Gerais. Hoje, € uma instituicéio que tem uma capilaridade, que estd em todos
os Estados da Federagdo e em grande parte dos Municipios. E nds sabemos que é necessério realmente fazer todo esse
trabalho de rede e de sensibilizagdo desses atores para que eles recebam essas mulheres, para que eles acolham essas
mulheres e para que eles fagam todo esse registro e esse encaminhamento.

Com isso, na Secretaria Nacional, nds trabal hamos nessa ampliacdo e modernizagéo desses policiamentos tanto em nivel
ordinério quanto em nivel especializado, que so 0s monitoramentos das medidas protetivas.

Estamos trabalhando com a capacitacdo permanente desse ef etivo, trabal hando também para a promogdo do atendimento
especializado nas del egacias, ndo somente as DEAMS, que sdo especializadas no atendimento a mulher, mas o Ministério
da Mulher, da Familia e dos Direitos Humanos tem apresentado a ferramenta chamada Nuiam (NUcleo Integrado de
Atendimento aMulher). Esse nlcleo é como umamini Deam dentro dagqueladel egaciade area, onde agente sabe realmente
gue hadificuldades or¢camentarias e de pessoa para que se ampliem esses aparelhos. O Nuiam fornece esse atendimento
multidisciplinar na delegacia de area.

Trabalhamos também agora com a cel ebragéo de convénios, principalmente pararealizagéo de diagndésticos. Hoje, nésnédo
temos uma base de dados uniforme no que diz respeito avioléncia doméstica e familiar. Esse € um dos grandes problemas
para nortear politica publica. Com isso, nés estamos finalizando uma TED agora para que fagamos um convénio com a
Universidade Federal de Vigosa e, a partir dai, nds vamos fazer aimplantagéo do painel de monitoramento da violéncia
domeéstica e familiar. E por que isso? NOs tivemos agora, recentemente, a publicagédo da Lei 14.232, de 28 de outubro
de 2021, que é ale que cria a Palitica Nacional de Dados e Informagdes relacionadas a Violéncia contra as Mulheres
(Pnainfo), com a finalidade de reunir, organizar, sistematizar e disponibilizar os dados e informagdes atinentes a todos
os tipos de violéncia contra as mulheres. Ent&o, hoje, a nossa base de dados, que, inclusive, o Ipea utiliza, € 0 qué? E o
gue vem oriundo do sistema de sallde e 0 que é publicado aleatoriamente na Secretaria de Seguranca Pablica. Entéo, nos
estamos realmente com este foco de criar essa base nacional de dados com essas informagdes, com informagdes robustas
que realmente possam balizar as politicas pablicas.

Ent8o, dentro desse diagndstico, nds estabelecemos trés metas. A primeira delas € a producdo de um diagnéstico da
violéncia doméstica e familiar no Brasil a partir da pesquisa de vitimizagdo. No Brasil, nds temos apenas uma pesquisa
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de vitimizagéo, que foi publicada no ano de 2010 pelo Ministério da Justica, e esse tipo de levantamento tem um valor
muito alto. Nagquela época, pesquisafoi orgada em algo em torno de R$8 milhdes. Entéo, nds ja estamos trabalhando
com os recortes de vitimizagdo das mulheres em razéo da condic¢&o do sexo feminino.

Vamos trabalhar também com a produc&o de um diagndstico a partir das ocorréncias de violéncia doméstica e familiar
registradas pelas policias e nos canais de dendincia. Nos temos um robusto banco de dados, mas, infelizmente, ndo temos
condicdes de trabalhar politicas publicas adequadas pela falta de sistematizacdo dessas informagoes.

Vamos trabalhar também a producdo de um diagnéstico dos equipamentos e recursos humanos empregados no
atendimento daviolénciadomésticano Brasil e aproducéo de um diagndstico das estratégias de enfrentamento davioléncia
doméstica e familiar em cada unidade da Federag&o, para, a partir dai, construir um painel de monitoramento davioléncia
doméstica e familiar que funcione em tempo real, com georreferenciamento e mapeamento do Pais por regi&o e também
com recortes de interseccionalidades.

Hoje nds temos, inclusive, uma procura muito grande, uma demanda enorme de pessoas das etnias quilombolas e
também dos povos indigenas, das comunidades tradicionais, da populagdo cigana, que também estédo em condicéo de
vulnerabilidade. Ha pessoas que, em razdo das condi¢des migratérias mundiais... Recebemos também imigrantes da
Venezuela e de paises do Oriente Médio. Ent&o, € uma situagdo muito preocupante.

A SecretariaNacional de Politicas paraM ulheres, mesmo com um or¢camento enxuto, tem procurado desenvolver politicas
publicas consistentes, para que a gente possa, a curto, médio e longo prazo, balizar essas agdes e equalizar realmente o
gue nés temos em termos de equipamentos dentro do Pais.

Eu gostaria, se fosse possivel, que a Vaeria complementasse a minha fala com as informagfes da Casa da Mulher
Brasileira, Senadora Leila, que também é um equipamento que tem grande valia no nosso Pais para o atendimento das
mulheres em situacdo de violéncia.

Valeria... (Pausa.)

A SRA. PRESIDENTE (Leila Barros. PDT/CIDADANIA/REDE/CIDADANIA - DF) - Renata, €lavai faar agora, a
Vderia?

A SRA.RENATA BRAZ DASNEVESCARDOSO - N&o sei, Senadora. O microfone dela... Elando esta conseguindo...
Ele esta mutado.

A SRA. PRESIDENTE (Leila Barros. PDT/CIDADANIA/REDE/CIDADANIA - DF) - Entendi. Nés estamos com
alguns também...

A SRA. RENATA BRAZ DASNEVES CARDOSO - Abriu agoral

A SRA.VALERIA AVANCI PEREIRA LAVAL SILVA - Abriu! Abriul

A SRA. PRESIDENTE (LeilaBarros. PDT/CIDADANIA/REDE/CIDADANIA - DF) - Ok.

A SRA. VALERIA AVANCI PEREIRA LAVAL SILVA - Bomdial Bom dia atodos e atodas.

A SRA. PRESIDENTE (LeilaBarros. PDT/CIDADANIA/REDE/CIDADANIA - DF) - Bom dia, Vaéria

A SRA. VALERIA AVANCI PEREIRA LAVAL SILVA (Para expor.) - Bom dia, Senadora. Obrigada pela
oportunidade de complementar afala da Renata, em nome da Secretaria Naciona de Politicas paraMulheres, com relacéo
as unidades da Casa da Mulher Brasileira, para que vocés tenham um panorama do que esta acontecendo em relacéo ao
Nosso orgamento e a como ele esta sendo empregado. Ent&o, a gente tem em execucdo hoje alguns contratos de emendas
parlamentares, principalmente, amaioria deles... Sdo trés de 2019, 19 do ano de 2020 e qito...

Alguém esta perguntando meu nome. Desculpe. E Vaeria Avanci Laval. Sou da Secretaria Nacional de Politicas para
Mulheres. Obrigada pelalembranca.

Ent&o, nds temos, como eu dizia, trés casas em execucdo com orcamento de 2019, que sdo Belo Horizonte, Macapa e
Cariacica, no Espirito Santo; com o orcamento de 2020, néstemos 19 casas, e eu acho que vai ficar muito extenso enumerar
todas, mas as principais, das capitais, sdo Goiania, Manaus e Salvador; e, com o orcamento de 2021, nds conseguimos
oito unidades, sendo que Aracaju, em Sergipe, é também uma casa de capital.

Entdo, nés temos ai um panorama dessas casas. O orgamento empregado soma a R$99.084.748,18. E, para que nds
cheguemos a todas as capitais, nGs vamos precisar ainda, seguindo as diretrizes da Casa da Mulher Brasileira, com suas
quatro tipologias, de mais ou menos R$112 milhdes. Entéo, eu gostaria também de colocar isso como um desafio para os
nossos Parlamentares, de garantir esse or¢camento, para que nds possamos, pelo menos, chegar atodas as capitais, porque
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acasavem demonstrando que aintegracdo da rede no mesmo espaco fisico potencializa agdes forada propria casa. Entéo,
arede daquela cidade tem uma melhoria significativa em termos de articulagdo e integrac&o. 1sso a gente pode vivenciar
em Campo Grande, também em Fortaleza, em S8o Luis, em S&o Paulo, em todas as casas que estdo funcionando, que
sd0 sete unidades. E s nos inspiram a trabalhar mais com politica de enfrentamento a violéncia, ainda que ela sga
uma politica que nos podemos chamar de cara, mas € uma politica perene. Entéo, € uma coisa que € paraficar, realmente
deixar marcas de atendimento para essas mulheres e ser realmente referéncia.

Entdo, eu fico a disposi¢do para mais perguntas. Acho que, nesse momento, € o que a gente tem para apresentar com
relacdo as casas. O projeto estd em andamento, ndo estd parado, mas € uma execugado lenta também, porque, a partir do
momento em que a secretaria trabalha com repasse, ela coloca, vamos dizer assim, uma parte da responsabilidade na
mé&o do ente tomador. Entdo, nds dependemos também, para a execugdo, do parceiro, o Estado ou o Municipio que esta
recebendo o repasse. Mas acredito que agora, para o ano de 2022, a gente j& tenha a gumas dessas unidades inauguradas,
porque sd0 obras menores e que vao ter seu desenvolvimento com um cronograma muito répido.

E isso. Obrigada, Senadora, obrigada aos colegas.

A SRA. PRESIDENTE (LeilaBarros. PDT/CIDADANIA/REDE/CIDADANIA - DF) - Nés é que agradecemos a sua
presenca, Valeria, assim como adaMajor Renata. Muito i nteressantes os niimeros que foram apresentados e a preocupacdo
do ministério em fazer esse levantamento mais preciso, até porgque a gente tem essa preocupagdo com relacdo a essa
construcéo das politicas publicas que envolvam esse enfrentamento e a protecéo das nossas mulheres. Inclusive, vou até
oficiar o préprio ministério para pegar mais dados a respeito desse trabalho que vem sendo desenvolvido por vocés com
relacio a CasadaMulher Brasileira. E umapoliticacara, mas elaé necesséria, eu concordo com vocé. Elarealmente € uma
politicaqueeu acredito queveio paraficar. A Unicapreocupagdo é quanto aos nimeros com rel agdo aos encaminhamentos:
sdo trés com dezenove, vinte e um... Vinte e nove casas que ainda estdo no processo de construgdo, entdo o processo é
lento. Mas nés estaremos juntas, acredito que toda a bancada aqui do Congresso estara com vocés para que haja mais
celeridade nesse processo. Obrigada pelas informagoes.

A SRA.VALERIA AVANCI PEREIRA LAVAL SILVA - Obrigada

A SRA. PRESIDENTE (LeilaBarros. PDT/CIDADANIA/REDE/CIDADANIA - DF) - Agora, a Procuradora Adriane
Reisde Aratjo, queé...

Major Renata Braz, também obrigada pela sua participagéo e pelos niimeros trazidos ai. Parabéns!

Vou passar apaavraagoraparaaSra. Adriane Reisde Aralljo, que é Procuradorado Trabal ho, CoordenadoraNacional de
Promocéo da |gualdade de Oportunidades e Eliminacéo da Discriminacdo no Trabalho, a Coordigualdade, do Ministério
Publico do Trabalho.

Sejabem-vinda, Dra. Adriane.

A SRA. ADRIANE REISDE ARAUJO (Paraexpor.) - Obrigada, Senadora Leila.

Bom dia a todas as pessoas que nos acompanham nessa discussdo tdo importante sobre o enfrentamento da violéncia
contraamulher nesse dia.

Vou sb6 me identificar um pouquinho melhor: eu sou Adriane Reis de Araljo, estou na Coordenacdo Naciona da
Coordigualdade, mencionada pela Senadora Leila. Essa coordenadoria tem por finalidade, dentro do Ministério Plblico
do Trabalho, atuar no enfrentamento da violéncia e da discriminacéo contra a mulher no ambiente de trabalho e também
tem por objetivo buscar a promocao de acdes afirmativas, boas préticas empresariais para a promog¢ao da igualdade de
oportunidades no ambiente de trabalho - de mulheres, de pessoas negras, pessoas com deficiéncia, idosas, entre outras.
Esse tema da audiéncia de hoje é um tema bastante caro ao Ministério Publico do Trabalho porgque nés sabemos que
a violéncia de género, seja aquela praticada no ambiente de trabalho, dentro da propria empresa, seja aguela violéncia
praticada no ambiente doméstico e familiar, tem um forte impacto na carreira das mulheres e efetivamente dificulta o
acesso a uma situagdo de equiparacdo de igualdade, de direitos e de oportunidades para a mulher dentro do ambiente de
trabalho.

Cientes desse quadro tdo grave, que jafoi descrito aqui por todas as expositoras que me antecederam, eu gostaria de dizer
gue o Ministério Publico do Trabalho tem adotado algumas agdes especificas para responder a algumas situagdes que nos
preocupam bastante no enfrentamento dessa questéo.

A primeiraquestdo diz respeito ao aspecto cultural da nossa sociedade, que é uma sociedade ainda muito marcada por um
viés patriarcal, € muito marcada por um viés cis-heteronormativo e um recorte racia que estabel ece hierarquias entre as
pessoas. Entéo, nessaquestdo cultural, a inicamaneira que nés entendemos adequada para o enfrentamento é efetivamente
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por meio da educacdo, que pode acontecer em todos 0s espagos - nas escolas, mas também dentro do préprio ambiente
de trabalho.

Outra preocupagdo que nos assola diz respeito a reducdo do investimento piblico no sistema de prote¢do das mulheres
vitimas de violéncia doméstica. Aqui foram apresentadas algumas iniciativas em relacdo a Casa da Mulher Brasileira,
mas nés sabemos que 0 montante do problema, o nimero de mulheres afetadas, como jafoi dito anteriormente, € muito
superior a oferta que nés encontramos dentro da propria Casa daMulher Brasileira e dos abrigos, os abrigos publicos para
muitas mulheres, que ultimamente tém sido privatizados. Essas sdo algumas das preocupacoes.

Outra questdo que nos ocupa diz respeito ao registro dessa violéncia praticada contra as mulheres com deficiéncia. Nés
temos aqui, no Estado de Sao Paulo, uma delegacia especializada na pessoa com deficiéncia que faz esse registro, mas
ndo h4 esse tipo de delegacia em todas as unidades da Federac@o. E nds sabemos que as mulheres com deficiéncia estdo
na situac@o de maior vulnerabilidade.

Ent8o, sO para se ter uma ideia do que foi apurado aqui na Delegacia da Pessoa com Deficiéncia do Estado de Séo
Paulo, ela percebeu que 47% das vitimas de violéncia de género e doméstica e familiar tinham algum tipo de deficiéncia
fisica; 24%, quase 25%, deficiénciaintelectual; 16,9%, deficiénciaauditiva; e 10%, deficiénciavisua. As situacbes mais
dramaéticas dizem respeito a estupro, a maus-tratos, a descumprimento de medida protetiva. E também a questdo da
violéncia doméstica vem a tona com percentual de 14%; para as mais graves, o percentual gira em torno de 80%, quase
70% - 80% a 70%. Entdo, sdo dados importantes que deveriam ser construidos em todas as unidades da Federacéo para
agente ter o recorte.

Bem, o que o Ministério Plblico do Trabaho pode fazer para auxiliar no enfrentamento dessa questdo? Baseados no art.
7°, inciso XX, da Constituicéo Federal, que determina a protecdo do mercado de trabalho da mulher mediante incentivos
especificos, eno art. 373-A, paragrafo Unico, daCL T, que acolhe agBes afirmativas voltadas para a promog¢édo no mercado
detrabalho damulher, nésidealizamos um programaque se chama Programa pelo Fim da ViolénciacontraaMulher. Esse
programafoi construido em parceriacom o Grupo Mulheres do Brasil e tem por objetivo estimular aempregabilidade das
mulheres vitimas de violéncia doméstica e familiar e mulheres em situagdo de vulnerabilidade.

Além dessa empregabilidade, com a reserva de determinado niimero de vagas, a gente também pretende modificar o
préprio ambiente de trabalho dessas empresas, mostrando para essas empresas uma série de iniciativas exitosas que ja
foram encontradas em outros paises. N&s estimulamos, por exemplo, que, ao se constatar que tem uma mulher nos seus
guadros de pessoal que esta sofrendo viol énciadomésticafamiliar, essaempresapode of erecer por exemplo atransferéncia
dessa mulher para um outro estabelecimento e assim retirar a mulher dessa rotina dela diaria que normalmente favorece
justamente a agressdo. Entdo, a mulher pode ser transferida de estabel ecimento, pode ter uma alteracdo do horério de
trabalho, pode ter uma flexibilidade maior desse horério, talvez com reducdo da carga, um sistema hibrido de prestacdo
de servico parcialmente presencial, parcial mente na modalidade remota, ou até mesmo na modalidade remota de maneira
integral. Ficaa cargo da propria empresa identificar qual € a melhor medida de protecdo que ela pode vir a oferecer para
essa trabal hadora dentro dos seus quadros. Ent3o é uma transformagao da propria empresa. E um convite para a reflexo
daempresa.

Além disso, nds estimulamos, por meio desse programa, que se fale sobre a questéo da violéncia doméstica e familiar
dentro das empresas. Com isso, nGs queremos capacitar toda essa méo de obraem relagcdo atematica e reduzir avioléncia
e 0 assédio as mulheres dentro das empresas e fora das empresas também, irradiando essas boas préticas parafora

Importante também falar que as empresas com esse tipo de capacitagdo tém melhores condicbes de oferecer até mesmo a
orientagdo sobre quais sio 0s canais que amulher que esta sofrendo aquel e tipo de violéncia eladeve obter auxilio, e pode
oferecer alguns servigos complementares, como por exemplo 0 apoio psicol dgico. Tudo depende da prépria possibilidade
da empresa, do grau de engajamento dessa empresa dentro do programa.

Oferecemos uma série de material, que esta disponivel na internet para download gratuito e que foi elaborado pelo
Ministério Publico do Trabalho. Ali nds temos cartilhas: O ABC da violéncia, e de género no trabaho. Nés temos uma
revista, agora, em quadrinhos falando desse programa, incentivando as empresas e alertando pelaimportanciadatemética.
E temos atualmente aL el Mariada Penha numa versdo acessivel as pessoas com deficiéncia: néstemos o site PCD Legal,
onde nds reunimos uma série de normas e ali, de maneira acessivel, nds oferecemos para a populagdo. Ent&o, diante
dessa gravidade da situag8o da mulher com deficiéncia que sofre avioléncia, nés fizemos essa publicacdo na modalidade
acessivel.

Publicamos também a Convengdo 190 OIT, que nés queremos que sgjaratificada pelo Brasil - estamos nessa campanha
-, também parafacilitar esse didlogo.
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Essas sdo asiniciativas que nosincentivamos dentro desse programapara o fim daviolénciacontraamul her. Convidamos
atodas as pessoas para conhecer esse programa.

Muito obrigada.

A SRA.PRESIDENTE (LeilaBarros. PDT/CIDADANIA/REDE/CIDADANIA - DF) - Excelente asua exposi¢éo, Dra
Adriane. Eu estou muito curiosa para conhecer melhor, afundo, esse programa. E umabelainiciativa. Aqui a Casa, com
certeza, vai abragar também uma parceria como Ministério Publico. Parabéns! Parabéns mesmo!

Nés temos algumas perguntas dos internautas. Amigos, eu vou deixar para o final. Assim que eu fizer a pergunta, aquem
quiser "levantar amao" para respondé-las eu agradeco.

Quero aproveitar também para agradecer aos Senadores e Senadoras que registraram presenca nesta reunido. Ha dois
Senadores na audiéncia, o Senador Lider Mecias de Jesus e a Senadora Mara Gabrilli, que até o momento estavam por
aqui, mas as agendas dos Senadores ja comegam na segunda-feira fervendo. Nés temos muita discusséo aqui ha semana.

Eu quero agradecer até o momento as nossas expositoras, porque realmente as boas préticas estdo se replicando, estéo
aparecendo.

Eu deixo 0s nossos internautas curiosos, mas vou deixar para o final as perguntas.

Eu passar agora a palavra para a Dra. Sara Gama Sampaio, que é Promotora de Justica do Ministério Pdblico da
Bahig, titular da 12 Promotoria de Justica Especializada no Combate a Violéncia Domeéstica e Familiar contra a Mulher,
coordenadora do Comité Gestor do Cadastro Nacional de Casos de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher da
Comissdo de Defesa dos Direitos Fundamentais do Conselho Nacional do Ministério Piblico.

Sejabem-vinda, Dra. Sara Sampaio.
Obrigada.

A SRA. SARA GAMA SAMPAIO (Paraexpor.) - Bom dia atodas e atodos!

Inicialmente quero agradecer, Senadora Leila Barros, a oportunidade de conversar a respeito de uma temética téo
importante para nos, que é justamente as boas préticas que estao sendo elaboradas em prol das mulheres do nosso Pais.
Quero agradecer a minha querida colega Andrea Teixeira, sempre parceirano Conselho Nacional do Ministério Pablico
para que gente possa fomentar acfes que efetivamente sejam eficazes.

E ndo poderia deixar de agradecer a sua participacdo téo eficaz, Senadora L eila, naaprovacdo dalL e 14.149, agorano dia
5 de maio de 2001, esse que eu considero um dos instrumentos mais importantes de boas préticas no combate a violéncia
contraamulher. A Senadora, no momento em que nés pedimos a sua audiéncia, asuaoitiva, foi deimediatareceptividade.
Eu me recordo bem de termos virtualmente conversado numaterca-feirae, naquinta-feira, 0 Senado jater aprovado esse
projeto de lei que hoje esta dentro do nosso ordenamento, trazendo para as mulheres uma possibilidade muito maior na
prevencdo davioléncia

O Conselho Naciona do Ministério Piblico tem sido parceiro em vérias iniciativas no que diz respeito as alteracdes
legidativas sobretudo. Dentro do préprio Ministério Pablico, nds temos uma comissdo, que se chama Copevid, que é
Comissao Permanente de Combate a Violéncia Doméstica. Essa Comissdo, que integra o Grupo Nacional dos Direitos
Humanos do Conselho Nacional de Procuradores-Gerais, eu, inclusive, presidi até sexta-feira passada. Gragas a Deus
tive oportunidade de passar o bastédo para uma colega depois de dois anos e sete meses, que é uma colega igualmente
ou melhor... Eu diria que até muito melhor, muito mais competente do que eu; é a nossa colega Rubian Coutinho, do
Ministério Publico de Goiés, para dar continuidade a isso.

Através da Copevid e junto com o Conselho Nacional, nés fizemos um trabalho de acompanhamento dessas aterages
legidlativas porgque nds sabemos que a Lel Maria da Penha chega para nds em 2006 e traz uma roupagem, uma estrutura,
uma moldura extremamente avangada, uma moldura de vanguarda. Antes da Lei Maria da Penha, a gente nunca tinha
ouvido falar deumaformatéo forte arespeito de géneros, agente nuncatinhaouvido falar arespeito dessaviolénciadeuma
formaté&o incisiva. Todos conheciamos... Quem trabalha na &rea do Direito sabe as gambiarras que nés éramos obrigadas
afazer paradar uma resposta aquelas mulheres que acorriam ao Judiciario, que chegavam |4 e eram decepcionadas pelas
leis que estavam di |hes dando um suporte e que as tratavam como algo de menosimportancia. Aquelacoisadal el 9.099
de que a gente tanto fala, um delito de pequeno impacto, aquilo eu acho que era uma afronta para as nossas mulheres,
tendo as suas vidas e as suas dignidades vilipendiadas, chegarem ao Judiciario e terem uma resposta de um pagamento de
uma cesta basica ou de uma suspensdo do processo. Enfim, eram coisas realmente inimaginéveis que traziam para todos
nos que trabal hamos com essa temética uma indignagdo muito grande.
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Entdo, através da Lei Maria da Penha, a gente traz a tona toda essa situagéo que nés sabemos que existe. E as pessoas,
inclusive, nos perguntam: depois dalei, parece que aumentou? N&o, ndo € bem isso, ndo aumentou, deu-se visibilidade,
col ocou-se umalente de aumento, colocou-se namidia. Desde adécadade 90, esta na pautados nossos gestores avioléncia
contra a mulher. Quando a gente pensa que a alteracdo legislativa... A primeira vez em que se fala dessa violéncia € em
2004, agente vé que 0 nosso caminhar é muito lento. Entretanto, temos que reconhecer quetemosavangado muito. Observe
gue de 2019 para c4, Senadora, ja houve 14 ateracdes na Lei Maria da Penha. Em plena pandemia, nés estamos tendo
avancos sensacionais. E ai eu ndo vou me ater atodos eles, masaDra. Adriane aqui comentou arespeito das mulheres com
deficiéncia. A ateracdo legislativaque obriga a se colocar nos boletins de ocorréncia que a vitimatem uma deficiénciaja
€ uma modificacdo |egislativa de sumaimportancia. E nds sabemos a sobreposi¢do daquelas vulnerabilidades. A mulher,
além da vulnerabilidade de estar frente a um agressor que tem um tipo fisico normalmente mais avantgjado e que val,
de alguma forma, subjugar essa mulher até pela questéo da forca, também sofre muitas vezes essas sobreposicdes pela
deficiéncia, pelaidade, pela condi¢do social, enfim, h& todo um contexto muito complexo. E € bom que a gente traga a
tona, Senadora, através das leis, porque as leis sdo, sim, formas muito eficazes de se implementarem as politicas publicas
de que nds precisamos.

Ent&o, 14 leis foram promulgadas de 2019 para ca, dentre as quais ha a que eu considero a minha menina dos ol hos, sobre
aqua jacomentei, que € justamente aimplementacdo do Formulério Nacional de Avaliag&o de Risco, que esta disponivel
hoje em toda a Rede de Enfrentamento a Violéncia Contra as Mulheres. O formulério de risco nasce de umainiciativado
CNMP em 2017, quando ele cria um projeto de fomentar, com parceiros da Unido Europeia, troca de experiéncias para
trazer parao Brasil politicas publicas, ideias que pudessem gjudar no enfrentamento a viol éncia neste pais que € o quinto
do mundo em agressao as mulheres. E ai, em 2017, surge esse projeto que vai caminhando.

Eu tive a oportunidade de, junto com o Conselho Nacional, visitar outros paises. Eu fui a Portugal e fui a Espanha,
inclusive, com acompanhiadaqueridaDeputada Federal Elcione Barbalho, quefoi autorado projeto, elands conhecemos
o formulario e a eficacia desse formulario. Por qué? Porque esse formul&rio, Senadora, € uma espécie PET scan dagquela
vitima e, entdo, vai tirar do juiz... A ideia do formulério é dar fomento para que o juiz, ao receber o pedido de medida
protetiva, possa direcionar as ages realmente eficazes para aquela vitima, tirando a subjetividade. A gente pensa que o
julgador, quando ele vai lidar com agquela situagdo de uma viol éncia que ja aconteceu... Diga-se de passagem que, quando
chega até a n6és um pedido de medida protetiva, a violéncia ja aconteceu, sgja ela uma violéncia, digamos, menor, no
sentido, as vezes, de uma ofensamoral, sgja até mesmo umaviolénciafisica, mas o fato € que o start do pedido de medida
protetiva é sempre calcado em alguma violéncia que aquela mulher j& sofreu. E o que nds podemos fazer? A gente pode
pensar, de alguma forma.... Acredito que, em pouco tempo, Senadora, teremos as estatisticas nacionais provando que,
através da implementagéo do formul&rio e do uso do formulério por toda a rede, tanto a publica quanto a privada, nés
vamos poder direcionar as agdes que 0 Judiciério deve adotar para salvaguardar avida daquelavitima. Entéo, se elasofreu
umaviolénciafisica, agente pode realmente fazer com que elando venhaaser avitimade um feminicidio futuro, sabendo
gue ha um escalonamento dessa violéncia. Infelizmente, quem estuda um pouco essa tematica sabe que o feminicidio é
0 dpice, é a ponta do iceberg e que essa mulher, muitas vezes, resiste por longos anos até bater as nossas portas e pedir
socorro. N6s temos a obrigagéo de ter portas abertas, portas escancaradas pararecepcionar essa mulher. Entdo, através do
formul&rio, nés podemos direcionar como é que o Judiciério vai agir, como € que ele vai conduzir aquela situagdo para
evitar o feminicidio. E fica o registro dessa alterago que eu considero de sumaimportancia.

E eu diria que existem outras. Por exemplo, a Lei do Stalking, que também veio calcada no trabalho muito forte dentro
do Ministério Pablico brasileiro, inclusive com a participagdo da nossa querida Ana Lara Camargo, hoje Procuradora no
Mato Grosso do Sul, que nos deu 0 embasamento para que junto com o Legislativo brasileiro chegassemos aumalei que
pune uma persegui¢ao acirrada, uma perseguicdo que acaba por vilipendiar a dignidade daquelas vitimas, tirando delas o
S0Ssego e a paz de sequer terem o direito de fazer coisas minimas, como, por exemplo, ir ao seu trabalho. Eu ja peguei
casos em gue as vitimas diziam: "Ele ndo manda mensagem para me ameagar, ele ndo fala para mim que vai me matar,
mas el e manda 200 mensagens por dia para mim dizendo que me ama, e isso tem tirado aminha paz". Entdo, a gente ndo
tinhaum instrumento que dissesse a esse homem que isso que ele estavafazendo estava, sim, trazendo para aquelamulher
uma situacdo de incdmodo, de vexame, uma situagdo que tira justamente a paz de viver. E hoje nés temos essa lei que
veio calcada no trabalho também do Ministério Pablico brasileiro.

O que eu quero dizer, no final das contas, € que néstemos que trabal har juntos. Fazemos parte darede: Ministério Pablico,
Legislativo, Judicidrio, ONGs, coletivos, todos nos... Se nés ndo encararmos a temética da violéncia... E hoje é um dia
muito bom parasefalar disso, pois é o dianacional de chamamento dos homens - efico feliz de saber que agui ha homens
gue estdo nosacompanhando - paratratarem dessatematica. Se ndo tratarmos, Senadora, Senadores e demais parti cipantes,
dessa temética da violéncia como algo que atinge a sociedade por inteiro e que tem que ser enfrentado pela sociedade
por inteiro, continuaremos fazendo com que as ideias que sao propagadas a respeito da igualdade e da paridade sgjam
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colocadas na caixinha de um feminismo que ndo existe. Queremos apenas uma situagdo de igualdade, e para isso nos
precisamos dos homens também.

Entdo, fica aqui 0 meu registro da nossa participacdo, dizendo que o Ministério Pablico brasileiro esta sempre a
disposicdo do Legislativo, do Executivo e de todas e todos que se prontificarem atrazer para nés boas préticas, formas de
enfrentamento, muito claramente dizendo: € um problema de todos néds, entdo vamos enfrenta-1o juntos.

Essa é aminha palavra, agradecendo muito a oportunidade a Senadora e a todas vocés.
Andrea, obrigada pelo convite.
Obrigada a todos vocés que estéo aqui, atodos e atodas. Muito obrigada.

A SRA. PRESIDENTE (Leila Barros. PDT/CIDADANIA/REDE/CIDADANIA - DF) - No6s é que lhe agradecemos,
Dra. Sara. E um prazer novamente revé-la nesta audiéncia agui!

Eu estava vendo os dados. Realmente, essa bancada, nesta L egislatura, tem realmente cumprido seu trabalho. A Lei do
Stalking... Eu é quefui aautorado trabalho, com essa parceriajunto com o Ministério Publico, queresultou naLei 14.132,
alLei do Stalking, fora também a do Formulario de Avaliagdo de Risco, que toda a bancada do Senado e a bancada do
Congresso abragaram, entendendo aimportanciade seinstituir esseformulério, justamente paraaavaliagéo e aconstrucao
de politicas piblicas fundamentais paraaprotecao das nossas mul heres. Nés sabemos, pel os niimeros que todas trouxeram,
gue os nimeros sdo alarmantes, sdo preocupantes. Mas, como asenhorafalou, afalaéjustamente esta: € aunido deforgas
de todos os Poderes, para tentarmos fortalecer mais ainda essa rede de protegéo.

Inclusive, duas semanas atrés, aqui na Casa, nds aprovamos também o PL 123. N6s sabemos que anossalegislagdo é uma
legislacdo excelente, estaentre as trés mel hores do mundo em termos de protecdo a mulher, mas é falha narede justamente
por questfes orcamentarias. A gente sabe que faltam recursos para que a gente consiga implementar essas politicas. E a,
duas semanas atras, a Casa o aprovou, retornado paraa Camarao PL 123, de que fui a Relatoratambém e que destina 5%
do Fundo de Seguranca Publica a agdes de combate a viol éncia contra a mulher.

Ent&o, nds, de alguma forma, estamos sempre dando esse suporte aqui, como Parlamentares, ouvindo, é claro, sempre o
Judiciario, ouvindo sempre os outros Poderes, asociedade civil e asmulheres sobre as demandas, sobre o que éimportante,
para que a gente consiga efetivamente proteger as nossas mulheres.

Ent&o, eu agradeco a suaparticipacdo, assim como ade todas as nossas expositoras. Esta sendo umamanhamuito proficua.

Javou passar afazer algumas perguntas atodas, e, caso alguém queiraresponder, é s6 levantar amao, que eu jaencaminho
apaavra.

Raissa Siqueira, do Rio, pergunta: "Qual o plangjamento para tratar sobre esse tema pds-pandemia? Como as mulheres
[...] seréo amparadas? Quais [foram] os motivos que [...] [influenciaram] esse aumento [da violéncia contra a mulher]
durante a pandemia?'.

Pergunta Ana Cristina, de Pernambuco - acho que, de certa forma, ja foi respondida a pergunta dela: "Qual o plano de
acdo [...] [do Judiciério] para que esse problema sgja minimizado?".

Diz Idmara Galo, de Minas Gerais. "Diante dessa audiéncia publica, € preciso que analisem a forma como sfo deferidas
as medidas protetivas nos érgéos competentes'. Foi umaindagacéo dela.

Josue Rodrigues, do Rio Grande do Sul: "Existem no Pais delegacias especializadas em crimes de violéncia contra a
mulher?"

Entdo, faltamuito essainformag&o. A gente sabe que existem, nds estamos aqui conversando, mas essainformagdo muitas
vezes ndo chega a base. Olha: "Como inibir os casos de feminicidio?"

A Julia Seabra, de Minas Gerais. "Quais acfes foram e estéo sendo tomadas na pandemia? JA que 0s casos aumentaram
surpreendente”.

Af, o Atila Conceicdo, da Bahia, um comentério muito interessante: "Familias precisam de atendimento psicossocial. Por
trés da violéncia doméstica existe o alcoolismo e o vicio em drogas. E preciso uma rede de apoio [a essas mulheres]”.

O Fabio Coura, do Distrito Federal: "O que a Comissdo tem feito a respeito da visdo divulgada na midia de a mulher ser
encarada como um objeto de satisfagdo sexual 7.

Enfim, temos vérias perguntas aqui. Eu, antes de finalizar, dou a palavra as expositoras caso queiram responder ou fazer
algum comentério sobre as perguntas. Eu deixo a vontade aqui.

Eu vou passar paraallana.
Com apaavraallana.
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Pois nao, llana

A SRA. ILANA TROMBKA (Para expor.) - Senadora, um dos nossos companheiros que fez uma intervencéo tocou
numa quest3o muito importante, que é a questdio da objetificagio damulher. E claro que iniciativas como aLei Mariada
Penha, aLei do Stalking, a questdo do formulario, sdo iniciativas que visam aresponder a umarealidade triste e que deve
ser mudada, mas, na base dessa realidade, estd uma cultura machista, uma cultura de objetificacdo da mulher, uma cultura
gue ndo entende a mulher como um ser humano no mesmo nivel que o homem. E, ai, quando 0 nosso colega participante
daaudiéncia publica pelo e-Cidadania traz essa observacdo, ele traz com muita propriedade.

Sem dlvida, todos e todas podem contribuir para o fim dessa cultura. N&o € necessario que segja 0 Senado Federal, o
Ministério Pablico, 0 CNJ, a SecretariadaMulher... Todos aquel es que conversam com asuafamilia, com os seus amigos,
devem ter uma posturaantimachista. Nao temos que aceitar piadas, objetificacdo, questdes vinculadas ao corpo damulher,
frases que desmerecam amulher... E aqui, no Senado, atras da senhora, estd acampanha sobre boas préticas. E nds estamos
tendo uma campanha dos 16 Dias de Ativismo com aquelas frases que nos parecem t&o corriqueiras, mas que, por tras
delas, tém um enorme preconceito, como: "E vocé a chefe mesmo? Uma mulher?'. Quem ja n&o passou por isso? As
vezes, nem nos damos conta de que araiz de tudo isso € uma cultura machista.

Ent&o, acho que, se eu pudesse deixar uma mensagem final, seria que todos e todas, todos, de formatéo importante, neste
6 de dezembro, dia da Campanha do L ago Branco, tomem medidas na suarotinaarespeito disso, educando-se e educando
aos outros. E, assim, certamente o trabal ho daquela ponta de langa, como aDra. Sara, aDra. Andrea, aDra. Renata, ficara
muito mais fécil, quando a sociedade que suporta esse trabalho for uma sociedade realmente maisigualitaria.

A SRA. PRESIDENTE (Leila Barros. PDT/CIDADANIA/REDE/CIDADANIA - DF) - Excelente, llana. Muito
obrigada.

Eu vou dar dois minutos para as consideractes finais de cada uma das nossas expositoras.
Passo a palavra agora paraa Dra. Sara Gama Sampaio, Promotora de Justica do Ministério Pablico da Bahia
Dois minutinhos, Dra. Sara.

A SRA. SARA GAMA SAMPAIO (Para expor.) - Quero agradecer, Senadora, a oportunidade de podermos conversar,
realmente ouvindo o que as pessoas pensam a respeito do tema dessa audiéncia publica, que é de sumaimportancia
Bom, quero dizer que no Judicidrio - e ai eu incluo o Ministério Pdblico porque nds fazemos parte desse sistema - ja ha
uma visdo de se tratar... Inclusive 0 CNJ acaba de langar uma determinacdo de que 0s processos sejam analisados sob a
perspectiva de género. E por que isso? Porque nds temos tido repeti damente situacées em que amul her, quando consegue
ingressar dentro do Sistema de Seguranca Piblica e do sistema de Justica, sofre um repldio por parte desses agentes,
guando elaérevitimizadanumaaudiéncia. Ficaai o exemplo que nostivemos, inclusive, com aquestéo daMariana Ferrer,
que acabou por virar umalei, tratando daquilo que eu volto a dizer: nds precisamos muitas vezes de leis para dizer o que
€ 6bvio. E era dbvio que o Sistema de Seguranga Publica e de Justica e seus agentes tinham obrigacdo de acolher, e ndo
de revitimizar mulher que chega até a porta do Judiciario pedindo socorro.

N6s preci samos desse fortal ecimento. Essas|eis sGo muitasvezes... A gente costumadizer que no Brasil temosleisdemais,
mas precisamos de leis assim. E ai eu pego essa parceria com o Legislativo brasileiro, com o Executivo brasileiro, com
todos os 6rgaos que compdem a rede de enfrentamento, seja na area plblica ou privada, para que a gente possa realmente
dar essaresposta. Entéo, se n6s ndo olharmos asituacdo da vitimade viol énciadomésticacomo umasituacdo peculiar, uma
situacéo em que elatem umarel agdo ou teve umarel acdo de afeto com aquel e agressor eisso atornamuito maisvulneravel,
Se ndo tivermos essa visao, Senadora, a gente vai continuar reproduzindo os 1.350 feminicidios que aconteceram no ano
passado, a gente vai continuar reproduzindo os 96% das mulheres que se dizem importunadas sexual mente dentro dos
transportes publicos.

Precisamos de perspectivas de género em todas as esferas, e essa visao de género tem que ser colocada de uma forma
muito clara. Alias, quero agradecer a promulgacdo da Lel 14.164, que torna obrigat6rio agora a gente tratar da questéo
da violéncia contra a mulher nas escolas. I1sso ja esta dentro da lei. A senhorafalou dalei brasileira como uma das trés
melhores do mundo, e é verdade: a gente tem uma equiparacdo com alei espanhola e alei chilena, que ja contemplavam
isso ha muito tempo. Entdo, é preciso que a gente caminhe sim.

Essas alteracfes tém vindo, como eu falei, as vezes via jurisprudéncia desde a promulgacdo da lei, mas as ateracdes
legidlativas s80 necessérias. E contem sempre com a nossa parceria naquilo que precisar; tecnicamente, temos muitas
pessoas.
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Delegada Dra. Renata, que bom vé-laaqui, quero Ihe agradecer também. Ouvir asuafalaé sempre muito bom. E agradeco
atodas as pessoas, Dra. Adriane também, todas. Peco desculpas, eu até fui mal-educada, porque eu demorei aingressar,
eu ndo estava conseguindo - nesse mundo virtual acontecem essas coisas, Ndo €?

Mas, enfim, €isso. Coloco o Ministério Publico brasileiro a disposi¢éo de todos os 6rgéos e todas as entidades, para que
agente possa construir conjuntamente. SO assim a gente vai ter uma resposta eficaz.

A SRA. PRESIDENTE (LeilaBarros. PDT/CIDADANIA/REDE/CIDADANIA - DF) - Nés é que agradecemos a sua
participacdo, Dra. Sara. E sempre um prazer ouvi-la.

Eu vou passar apalavraagoraparaaDra. Adriane Reisde Aralljo, que é Procuradorado Trabal ho, Coordenadora Nacional
de Promocao dalgual dade de Oportunidades e Eliminagdo da Discriminagéo no Trabal ho, a Coordigual dade, do Ministério
Publico do Trabaho. S&o dois minutos, Doutora.

Obrigada, viu? (Pausa.)
Nao, ndo estamos ouvindo.

A SRA. ADRIANE REISDE ARAUJO (Paraexpor.) - Eu estava com o &udio fechado e n&o estava conseguindo abrir.
Obrigada, Senadora L eila.

Como consideracdo final, eu acho importante destacar efetivamente a importancia da capacitacdo de todos os agentes
publicos na temética de violéncia de género e de violéncia doméstica, violéncia familiar. NGs temos essa preocupacdo
dentro do MPT. Temos, inclusive, um plano de trabalho interno para acolhimento das mulheres vitimas de violéncia
doméstica. E penso que nds deveriamos buscar essa ampliagdo para todos os 6rgéos publicos, por meio até mesmo dos
seus consel hos superiores.

E uma preocupacdo especifica do Ministério Pblico do Trabalho diz respeito as trabalhadoras domeésticas. Quanto as
trabalhadoras domeésticas, muitas vezes se sobrepde a elas a violéncia doméstica dentro do ambiente de trabalho. Entao,
€ uma categoria que precisa também ter uma atencdo especifica, especial. E, diante da pulverizagdo desses ambientes de
trabalho, a gente precisater uma regulamentac&o legal expressa arespeito do tema.

Eraisso que eu gostaria de deixar aqui para considerag@o e agradecer, mais uma vez, o convite, deixando o Ministério
Publico do Trabalho a disposicéo.

Muito obrigada.

A SRA. PRESIDENTE (LeilaBarros. PDT/CIDADANIA/REDE/CIDADANIA - DF) - N6s € que agradecemos, Dra.
Adriane.

Passo a palavraagoraparaaDra. Andrea Teixeirade Souza, que € Promotora de Justica do Ministério Publico do Espirito
Santo.

Com apalavra, Dra. Andrea.

A SRA. ANDREA TEIXEIRA DE SOUZA (Paraexpor.) - Muito obrigada.

Queria parabenizar todas as expositoras e a participacdo de todos 0s que nos mandaram perguntas, demonstrando interesse
por essa causa, que precisa dainteracdo e do trabalho articulado de tantas institui ¢oes.

E uma satisfagio ver o Senado envolvido com o Ministério da Mulher, da Familia e dos Direitos Humanos, com o
Ministério Pdblico, Dra. Adriane, quejaconheciado nosso Grupo Nacional de defesados Direitos Humanosdo Ministério
Publico; Dra. Sara; Dra. Vaeria; e Dra. [lana Trombka, que me trouxe tantas informagdes Uteis.

Minhafalaaqui éde continuar adisposi¢éo, colocando ndo sb o Ministério Publico, maso Conselho Nacional do Ministério
Publico para continuarmos as tratativas que ja iniciamos e até comegar novas parcerias para o enfrentamento.

E gostaria refor¢car o que a Dra. Adriane falou sobre a educagéo. O primeiro e grande passo para o enfrentamento da
violéncia contra a mulher é a educacdo, e a educacdo ndo sO ho ambiente escolar, mas no ambiente de trabalho e nos
diversos foruns.

O que me chamou atencdo - se houver tempo, eu até relato - é que muitas vezes nds ndo pensamos na violéncia contra
a mulher que pode acontecer dentro de um avido. Quando muita gente pensa em transporte publico, pensa geralmente
em Onibus, em que as pessoas vao em pé. E eu tive a oportunidade de ouvir um relato de uma jovem que teve a lucidez
de... No momento de passar para 0 seu assento, ela ndo gostou da postura do senhor que estava ha cadeira ao lado e ela
teve a perspicécia de chamar a aeromogca. E fica uma situacdo dificil: como ela vai falar? Porque ai de vitima passa a
ser elaavitimizadora.
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Ela escreveu no celular, nas notas, entregou o celular para a aeromoga rel atando o que tinha se passado e pedindo alguma
providéncia ou que trocassem asi propria de lugar ou o senhor. E a aeromoga pegou, deu um jeito rdpido e discreto, sem
gue a situagdo se voltasse contra a vitima, porque muitas vezes o que acontece é isto: quando a mulher é vitima de uma
violéncia ou de uma situacdo para o lado sexua em ambientes publicos e em transportes, a mulher acaba se tornando
a "vitimizadora', vamos dizer assim, a vila da historia. Ent8o, eu achei muito interessante a perspicécia de escrever no
celular, mostrar e ndo precisar de falar, porque o violador estaria ao lado dela.

Entdo era essa a contribui¢éo que eu gostaria de dar e reforcar a questdo da educagdo fora do ambiente escolar - também
no ambiente escolar, mas nos ambientes familiares e de trabalho.

Eu agradeco e, mais uma vez, parabenizo por essainiciativatéo importante no diade hoje.

Quero também exaltar a Campanha do Lago Branco, que inclui os homens na defesa dessa causa téo importante para a
sociedade como um todo, como disse a Dra. Sara.

Obrigada.

A SRA. PRESIDENTE (Leila Barros. PDT/CIDADANIA/REDE/CIDADANIA - DF) - Excelente, Dra. Andreal
Agradecemos a sua presenca e asuafaa

Passo agora a palavra para a Sra. Mg or Renata Braz, que é a Coordenadora-Geral de Articulacdo Nacional de Combate
aVioléncia contra as Mulheres, da Secretaria Nacional de Paliticas para Mulheres, do Ministério da Mulher, da Familia
e dos Direitos Humanos.

Com apalavra, Major Renata.

A SRA. RENATA BRAZ DAS NEVES CARDOSO (Para expor.) - Primeiramente, gostaria de agradecer a Senadora
Leilapelo convite.

Também as demais autoridades presentes me coloco a disposi¢ao sobre o que foi colocado aqui. Até quanto a questdo da
capacitacdo, o Ministério daMulher, a Secretaria Nacional, tem um projeto chamado Salve UmaMulher, que exatamente
tem o escopo de sensibilizar, de umaformabem ampla, as associagGes de umaformageral, 0 ambiente pablico ou privado,
com capacitagdes presenciais e também a distancia, ndo €? Entéo, dentro desse conteido, nds temos um eixo que fala
sobre a promogao da cultura de respeito e daigualdade; falamos também sobre o enfrentamento da violéncia doméstica e
familiar contra as mulheres; e sobre o enfrentamento ao assédio sexual no ambiente de trabalho. Nés temos, assim, uma
procura muito grande por essa demanda real mente de capacitacéo.

Além disso, nés encaminhamos ao Ministério da Justica uma proposta de ateracdo da matriz curricular de formagéo
dos servidores da seguranca publica para incluir uma disciplina especifica sobre a violéncia doméstica e familiar e os
demaistipos de violéncia, porque hoje esse assunto, inclusive, é tratado nas institui ¢des de seguranca, dentro da cadeiade
direitos humanos, com uma palestra de duas horas, enfim, algo que a gente sabe que realmente € muito incipiente diante
da magnitude da especificidade da viol éncia contra a mulher. Entdo, jafoi encaminhada proposta também.

E estamos trabalhando com uma série de capacitagdes de norte a sul do Pais.

Em alusdo também a essa campanha do dia 6, ndés vamos estar, a partir de amanha... Fomos convidadas a palestrar
na reunido do Conselho Nacional dos Comandantes-Gerais, dos chefes das policias militares do Brasil. Entdo vai ser a
primeira vez em que a Secretaria Nacional de Politicas para Mulheres estara falando para todos os comandantes-gerais
das policias militares do Brasil sobre todo esse panorama da violéncia doméstica e também apresentar essa proposta de
alteracdo daformade captacdo dos dados da viol éncia doméstica, a categorizacdo das ocorréncias com as especificidades,
seja das mulheres, sgja do tipo, de acordo com a Lei Maria da Penha, porque hoje, infelizmente, nés ndo temos isso no
Pais. S80 poucos os Estados da Federacdo que realizam esses registros realmente de uma forma completa. Aquilo que a
gente poderia passar da melhor maneira para o Ministério Plblico, para o Tribunal de Justica... Enfim, as informacdes
ainda chegam muito carentes realmente de uma uniformizacdo. Entdo, nés estaremos |4 com eles, e as senhoras estéo
convidadas. Vai ser no dia 8 de dezembro, as 14h, no Centro de Convencdes. Essa reunido vai contar a com a presenca
de todos os Comandantes e Chefes das policias militares do Brasil.

E nos colocamos a disposicao. Agradecemos 0 empenho e pedimos os recursos disponiveis para que a gente possa
implementar mais agdes em prol do enfrentamento & violéncia contra a mulher.

Muito obrigada.

A SRA. PRESIDENTE (Leila Barros. PDT/CIDADANIA/REDE/CIDADANIA - DF) - N6s que agradecemos a sua
participagdo, Major.
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Parabéns pelasiniciativas, pelas sugestdes que estdo sendo propostas de alteragéo, principalmente ainclusdo dessamatéria
de formag&o dos nossos profissionais da seguranca publica. Fiquel surpresa agora quando a senhora falou que € apenas
uma palestra, mas € uma temética tdo complexa. Parabéns por essainiciatival

E vamos trabahar agui na Casa, sim, nessa questdo do orgamento. 1sso ai para todas nds da bancada € uma pauta
importantissima, porgue nés entendemos que, para fortalecer essa rede, nos precisamos reamente de orgamento. Ent&o,
a Casa esta trabal hando nesse sentido.

Eu pergunto se a Valéria esta presente, se ela quer fazer as suas consideracles finais.
A SRA. VALERIA AVANCI LAVAL - Sim.

A SRA. PRESIDENTE (Leila Barros. PDT/CIDADANIA/REDE/CIDADANIA - DF) - Dois minutos, Sra. Vaéria.
Fique avontade.
A SRA.VALERIA AVANCI PEREIRA LAVAL SILVA (Paraexpor.) - Estou presente, estou aqui acompanhando.

E muito saudavel nds aqui, do Executivo, verificarmos todo interesse e todo empenho do Legisiativo e do Judiciario,
porque a integracdo entre os Poderes € muito importante. E o que acontece dentro da Casa da Mulher Brasileira. Entéo,
€ muito salutar essa troca de experiéncia, de olhares, de perspectiva.

Também quero deixar aqui 0 meu contato, por meio do departamento - 0 nosso e-mail € dev@mdh.gov.br -, para aqueles
gue quiserem tirar alguma ddvida especifica sobre as nossas politicas. Como a Major Renata colocou, temos o Salve Uma
Mulher; temosiniciativas de qualificagio damulher, que é o QualificaMulher; temos politi cas rel aci onadas amaterni dade.
Entdo, estamos com um portfélio de projetos muito amplo e prontos para dar assisténcia técnica agueles que quiserem,
sejado Executivo, sejado Legislativo, parafazerem inovagéo nas suas politicas pdblicas para mulheres.

Agradeco pela oportunidade da palavra e desejo um bom trabalho a todos com relagéo a isso. Que sgja sempre frutuoso
o trabalho de todos!

Muito obrigada.

A SRA. PRESIDENTE (Leila Barros. PDT/CIDADANIA/REDE/CIDADANIA - DF) - Obrigada, Valéria, pela sua
participacéo.

Eu agradeco imensamente a participacdo das nossas representantes do Judiciario e do Executivo. Nés aqui, como
legisladoras, no Poder Legidativo, estamos também cumprindo essa luta ardua, que continua, ndo €, minhas amigas?
Agradeco também a nossa Diretora-Geral, llana, pela presenca.

Desgjo atodas uma boa semana e que continuemos unidas nesse proposito maior de protegdo as nossas mulheres.

Cumprida a finalidade proposta, com as ricas contribuicles trazidas pelas ilustres convidadas, eu agradeco de coragéo
essa brilhante participagéo e declaro encerrada a audiéncia publica desta manha.

Meu grande abrago atodas e a todos e boa semanal Até a proxima.

(Iniciada as 10 horas e 06 minutos, a reunido € encerrada as 11 horas e 33 minutos.)
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